
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2847810 - MA (2025/0034262-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DE JESUS AZEVEDO DUARTE
ADVOGADO : LUIZ DJALMA CRUZ NEVES - MA011033
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO - CE029899

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. URV.
PROFESSORA. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO
TEMPORAL. MARCO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DOS POSSÍVEIS PREJUÍZOS
DECORRENTES DA CONVERSÃO DA URV. NESTA CORTE NÃO SE
CONHECEU DO RECURSO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83/STJ,
SÚMULA N. 7/STJ E SÚMULA N. 280/STF. AGRAVO INTERNO.
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE
POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento do ente público
em cumprimento de sentença, relativo a diferenças da URV, contra decisão
que deixou de impor limitador temporal à reestruturação de carreira. No
Tribunal a decisão foi reformada, para impor o limitador da reestruturação
da carreira ao pagamento das diferenças da URV.

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
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analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, mesmo que anterior
à reestruturação de carreira ocorrida, é fator que determina o marco inicial
da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos
decorrentes da conversão da URV, à luz da legislação estadual. (AgInt no
AgInt no REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.741.075/MT,28/8/2017
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)4/9/2023 8/9/2023

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n.
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VI - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

VII - O Tribunal , para decidir a controvérsia, interpretoua quo
legislação local, , a Lei n. 9.860/2013, o que implica a inviabilidade in casu
do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280
da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe
recurso extraordinário."

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .14 de agosto de 2025
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Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DE JESUS AZEVEDO DUARTE
ADVOGADO : LUIZ DJALMA CRUZ NEVES - MA011033
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO - CE029899

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. URV.
PROFESSORA. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO
TEMPORAL. MARCO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DOS POSSÍVEIS PREJUÍZOS
DECORRENTES DA CONVERSÃO DA URV. NESTA CORTE NÃO SE
CONHECEU DO RECURSO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83/STJ,
SÚMULA N. 7/STJ E SÚMULA N. 280/STF. AGRAVO INTERNO.
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE
POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento do ente público
em cumprimento de sentença, relativo a diferenças da URV, contra decisão
que deixou de impor limitador temporal à reestruturação de carreira. No
Tribunal a decisão foi reformada, para impor o limitador da reestruturação
da carreira ao pagamento das diferenças da URV.

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
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analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, mesmo que anterior
à reestruturação de carreira ocorrida, é fator que determina o marco inicial
da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos
decorrentes da conversão da URV, à luz da legislação estadual. (AgInt no
AgInt no REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.741.075/MT,28/8/2017
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)4/9/2023 8/9/2023

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n.
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VI - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

VII - O Tribunal , para decidir a controvérsia, interpretoua quo
legislação local, , a Lei n. 9.860/2013, o que implica a inviabilidade in casu
do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280
da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe
recurso extraordinário."

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
EMENTA: AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

INDIVIDUAL DE SENTENÇA. URV. PROFESSORA. REESTRUTURAÇÃO DA
CARREIRRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. PGCE.
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ENQUADRAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. I – A Lei nº 9.860/2013, publicada em
01.07.2013, reestruturou o quadro de professores do Estado do Maranhão, implicando em
reajuste do vencimento básico do cargo do agravante, extinguindo-se, assim, o direito à
recomposição e à implantação de percentual de reajuste salarial, com a vigência do PGCE.
III –Recurso desprovido.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

 
 

VOTO

A Corte de origem se manifestou a respeito da questão controvertida nos

seguintes termos:

 
[...]
Conforme relatado, o Juiz a quo julgou parcialmente procedente a impugnação

apresentada pelo Estado do Maranhão, sob o entendimento de que a Lei n.º 9.860/2013,
publicada em 01.07.2013, reestruturou o quadro de professores do Estado do Maranhão,
implicando em reajuste do vencimento básico do cargo do autor.

Quanto à matéria, o Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no RE 561836,
com repercussão geral reconhecida, no sentido de que “o término da incorporação dos
11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em
que a carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória, porquanto não há
direito à percepção ad eternum de parcela de remuneração por servidor público” (RE
561836, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em , D Je 10-02-2014).26/09/2013

[...]
No caso, verifico que a Lei nº 9.860/2013, publicada em 01.07.2013, reestruturou o

quadro de professores do Estado do Maranhão, implicando em reajuste do vencimento
básico do cargo da agravante. Assim, o direito à recomposição dos vencimentos
reconhecido extinguiu-se com a vigência da lei que implementou nova tabela de
remuneração do cargo ocupado pela agravada. Logo, improcede o pleito autoral de
implantação de percentual de reajuste na remuneração, uma vez que o direito pereceu no
exato momento da reestruturação da carreira dos servidores do Estado do Maranhão.

[...]
 

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial,

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional

federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria
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sido contrariado pelo Tribunal , sendo necessária a delimitação da violação do temaa quo

insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto

interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados,

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA.
SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1. Não há de se falar de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 quando o colegiado
mantém a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da parte.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram objeto de
análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser
apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos
tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado
a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata
compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 461.849/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,

julgado em , DJe .)2/5/2017 5/5/2017
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRIMEIROS

QUINZE QUE ANTECEDEM O AUXÍLIOS DOENÇA OU ACIDENTE. FALTA DE
INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição previdenciária
sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias
de afastamento por motivo de doença ou acidente. Dessa forma, ausente o interesse recursal
quanto ao ponto.
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2. Não se conhece do pedido de compensação em razão da deficiência da
fundamentação. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência
de fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de .)3/9/2007

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.595.285/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em , DJe .)6/10/2016 17/10/2016
 

O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, mesmo que anterior à reestruturação de

carreira ocorrida, é fator que determina o marco inicial da contagem do prazo

prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da conversão da URV,

à luz da legislação estadual.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO
CRUZEIRO REAL EM URV. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO INICIAL.
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ possui entendimento no sentido de que "a reestruturação da carreira dos
Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos
possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge
todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" (AgInt no AgInt no REsp n. 1.662.353
/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ).28/8/2017

2. Da leitura do acórdão recorrido, constata-se que o mérito recursal foi decidido à luz
da interpretação da Lei estadual 6.528/1994. A alteração do julgado, conforme pretendido
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência
vedada em recurso especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado
280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa ao direito local não cabe recurso
extraordinário").

3. Na presente hipótese, o acolhimento da tese recursal implica o reexame do
conjunto probatório dos autos, pois somente com a liquidação do quantum debeatur em cada
caso particular é que é possível verificar a real existência de recomposição salarial advinda
da reestruturação da carreira, o que é inviável ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.741.075/MT, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/9/2023 8/9/2023
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO
EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 4.620/05.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. PREJUÍZOS
DECORRENTES DE ERRÔNEA CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV.
MARCO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. REESTRUTURAÇÃO DA
CARREIRA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA
DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE
JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA
SOBRE O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016,
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo
Tribunal Federal. III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação
do recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal.

IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual "a
reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo
prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de
vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos".

V -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do
art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

VI - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida. VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

VIII - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em que o
Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o
regime da Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há
jurisprudência dominante acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

IX - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre
o valor atualizado da causa.

(AgInt no AgInt no REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)17/8/2017 28/8/2017
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Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  doa

permissivo constitucional.

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

O Tribunal , para decidir a controvérsia, interpretou legislação local,a quo  in 

, a Lei 9.860/2013, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se,casu

por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse diapasão, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL.

DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO. ANÁLISE.
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 85 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado
Administrativo 3).

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei local em sede de
recurso especial.

3. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. É deficiente de fundamentação alegação de tese recursal genérica e deficiente.
Incidência da Súmula 284 do STF.
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6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial que, a
despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de atender os requisitos
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA

TURMA, julgado em , DJe .)08/09/2020 16/09/2020
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022,
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022,
I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo c oerente e
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.

2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação,
solucionou a questão com base em legislação local (Lei Complementar n. 2.572/2012),
Assim, o exame da matéria demanda análise de Direito local, razão por que incide, por
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .)31/08/2020 04/09/2020
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão agravada, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA48174580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 12/06/2025 17:34:19
Código de Controle do Documento: c6c5fdec-b967-47b6-a213-98206600d33d



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.847.810 / MA
Número Registro: 2025/0034262-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08048357620228100000 08267133020178100001 8048357620228100000 8267133020178100001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE JESUS AZEVEDO DUARTE
ADVOGADO : LUIZ DJALMA CRUZ NEVES - MA011033
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO - CE029899

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ABONO DE PERMANÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE JESUS AZEVEDO DUARTE
ADVOGADO : LUIZ DJALMA CRUZ NEVES - MA011033
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : LEONARDO MENEZES AQUINO - CE029899

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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